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GLOBALIZAÇÃO ECONÔMICA E JURÍDICA
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O termo Globalização começou a ser divulgado no início da década de 1980 nos EUA. Refere-se interdependência econômica entre países e que foi propagado com a finalidade de caracterizar mudanças na economia internacional. Explicando a palavra “globalização” como sendo a integração das empresas transnacionais, num contexto mundial de livre comércio e de diminuição da presença do Estado, em que empresas podem operar simultaneamente em muitos países diferentes. É um fenômeno atual que consiste numa maior integração entre os mercados produtores e consumidores, abrindo a sua economia para o mundo. Sendo uma crescente interdependência econômica das nações, materializada no fluxo do comércio, do capital, de pessoas e tecnologia entre elas. A interdependência acarreta na necessidade de instituições internacionais para resolver os problemas que o Estado não consegue resolver, tendo necessidade de acordos principalmente envolvendo os direitos humanos, entrando assim a globalização jurídica. Globalização e revolução tecnológica são processos objetivos e conjugados, caracterizando o atual período de evolução do sistema capitalista. Representa a continuação da expansão mundial originariamente inerente ao capitalismo. A globalização tem sua base material na terceira revolução tecnológica. Esta que avança através da informática e projeta para o futuro a possibilidade de uma sociedade planetária unificada. Compreensivelmente, trata-se de um futuro a longo prazo, indefinido no surgimento e indeterminado nos traços concretos. O Estado é o fiador dos direitos do capital, ao mesmo tempo incumbindo-se da legitimação política da organização social. Sem o poder legitimador e coercitivo do Estado, não haveria sequer como explicar a própria existência do capital financeiro. Do ponto de vista estritamente econômico, o Estado conserva sua força, mesmo após as mudanças liberais dos últimos tempos. O Neoliberalismo é a tendência econômica vigente no mundo globalizado. Tem como premissa a redução do papel do Estado na economia (Estado mínimo). Neste sentido, o Estado restringe a sua responsabilidade social e relega às empresas privadas parte dos seus encargos. O neoliberalismo propõe uma atividade econômica menos rígida, a privatização das empresas estatais e até parte de setores de fundamental interesse público como saúde e educação. Conforme evidenciam os fatos, as empresas multinacionais não têm apego a limitações de caráter nacional, mas não deixam de ser entidades descentradas. Todas são regidas por matrizes sediadas em tal ou qual Estado nacional. Dessas matrizes, partem as decisões estratégicas com relação a investimentos, expansão para novos mercados etc. Justamente na fase atual de concorrência acirrada, as empresas multinacionais recorrem ao poder do Estado nacional, em cuja jurisdição se situam suas matrizes, visando a enfrentar os concorrentes e a influir nas decisões dos Estados nacionais, em cujas jurisdições operam suas subsidiárias. A cooperação entre os Estados toma corpo com o surgimento de normas internacionais, a crescente interdependência tem como resultado o fortalecimento do direito internacional. 
          Palavras-chave: globalização, estado, economia. 

Agradecimentos: Ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) pela concessão de bolsa de iniciação científica ao primeiro autor.
[image: image1.png]